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do solo; cooperativismo, financiamento 
das práticas conservacionistas; finan
ciamento técnico; mecanizado. 

O certame é da iniciativa da Se
cretaria da Agricultura de São Paulo e 
preparatório da reunião internacional, 
a realizar-se em nosso país no ano vin
douro 

O respectivo programa compreen
de, além de reuniões técnicas, sessões 
plenárias e conferências, uma série de 

visitas a instituições oficiais e particu
lares, entre as quais o Instituto Agro
nômico de Campinas e a Escola Supe
rior de Agricultura "Luís de Queirós", 
de Piracicaba 

Colaboram na realização do aludi
do certame entidades de classe da la
voura, indústria e comércio, bem como 
o:rgan~zaçõe.s oficiais e particulares in
teressadas no problema conservacio
nista 

IV Reunião da Indústria 
A IV Reunião Plenária da Indús

tria, levada a efeito na cidade de Goiâ
nia, em janeiro do corrente ano, apro
vou várias recomendações de interêsse 
para o progresso do país 

No tocante ao problema dos trans
portes as conclusões do certame foram 
estas· 

I- Caráter geml: 

a) O planejamento governamen
tal em certos setores da economia, par
ticularmente nos .serviços públicos, de
ve visar e preservar o concurso da li
vre emprêsa, estimulando as iniciativas 
que levem ao seu desenvolvimento Não 
é função do Estado tornar-se "o grande 
empresário" Apenas cabe a interven
ção e assim mesmo em caráter tempo
rário, onde a iniciativa particular fôr 
omissa ou inconveniente à conjuntura 
do país 

b) E necessária a aprovação, o 
mais breve possível, de um Plano de 
Viação Nacional que articule, coordene 
e estimule o desenvolvimento dos dife
rentes sistemas de transporte 

c) O Plano de Viação Nacional de
verá ser revisto a intervalos regulares, 
preferivelmente de 5 em 5 anos, a fim 
de acompanhar o desenvolvimento eco
nômico do país, o crescimento das di
versas regiões e a evolução das neces
sidades da segurança nacional 

d) Deverá ser criado um Conse
lho Nacional de Transportes, órgão 
técnico-econômico paritário, com auto
ridade coordenadora sôbre os demais 
organismos especializados e que se en
carregará de rever periodicamente o 

Plano de Viação Nacional, decidirá a 
ordem de prioridade para execução de 
novas construções, estabelecerá nor
mas técnicas e padrões nece.ssários à 
coordenação dos transportes e aprova
rá as tarifas dos diversos sistemas de 
transporte a elas sujeitas Caberá aos 
departamentos técnicos especializados 
a ação executiva da polít:ca traçada 
pelo Conselho, nos respectivos setores 
de atividades. Este órgão seria, assim, 
uma etapa decisiva para a criação, em 
oportunidade mais adequada, do Minis
tério dos Transportes. 

II - Caráter setorval: 

e) No setor ferroviário em seu de
senvolvimento a prazo médio, é aconse
lhável o reaparelhamento e comple
mentação dos grandes troncos existen
tes, o r.eajustamento drástico dos qua
dros de pessoal das estradas sob admi
nistração do Estado, tudo para o efeito 
de uma adequada fixação e de tarifas, 
atingindo-se, assim, a integração da 
ferrovia no seu verdadeiro papel na 
economia do país 

f) No setor de estradas de roda
gem não resta dúvida que atende aos 
interêsses nacionais o rápido desenvol
vimento da rêde rodoviária Contudo, 
deverá ser evitada a superposição com 
outras vias nas regiões de fraca densi
dade de tráfego Especial atenção de
ve ser dedicada à manutenção e à pa
vimentação de rodovias existentes, es
tabelecendo-se conveniente equilíbrio 
entre a construção de novas estradas e 
a manutenção e melhoria da superfí
cie das em tráfego aberto 
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As especificações técnicas das es
tradas deverão atender às necessidades 
do transporte de material pesado, in
clusive o militar. 

A livre concorrência e a não regu
lamentação tarifária entre transporta
dores rodoviários vem atendendo ple
namente aos interêsses da indústria e 
deve, portanto, ser conservada. 

g) No setor marítimo, fluvial, la
custre e de portos, uma judiciosa apli
cação do Fundo da Marinha Mercante, 
do Fundo Portuário Nacional, já cria
dos, e a adotação de verbas especiais 
para dragagem ao invés de novas socie
dades estatais, permitirão ao govêrno 
ampliar a Marinha Mercante, quer de 
cabotagem quer de longo curso, execu
tar as obras da rêde fluvial e atender 
ao reaparelhamento dos portos - pro
blemas básicos para o desenvolvimen
to da economia brasileira e que estão 
carecendo da prioridade máxima, para 
anulação dos "pontos de estrangula
mento" nas distribuições da produção 
Atenção especial deve ser dada à si
tuação das tripulações das embarcações 
e dos serviços portuários, de modo a 
que se possa assegurar o trabalho, sem 
interrupção e sem privilégio sôbre ou
tros servidores da União 

Outrossim, recomenda-se neste 
setor: 

1 - Organização de linhas regula
res, com prazo certo dos navios em cada 
pôrto, - a exemplo do passado, - de 
forma a completar a viagem de ida e 
volta ao ponto inicial, dentro do tempo 
determinado 

2 - Extinção dos óbices burocráti
·cos representados pelos despachos, de
sembaraços, documentação e fiscaliza
ção inúteis, objetivando para êsse 
transporte a sistemática do trem, cami
nhão ou avião, - apenas o respectivo 
conhecimento, - com a faculdade do 
frete também pagável no destino 

3 - Regime de três turnos, - 24 
horas, - de trabalho nos portos, para 
amplo aproveitamento da navegação e 
instalações portuárias, na conformida
de da produção e do abastecimento 

4 - Reestruturação da atual Co
missão de Marinha Mercante, com a ex
tinção dos escritórios e funcionalismo 
nos portos; transformando-a num ór
gão de estudos e deliberações objetivas, 
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para cumprimento direto pelos arma
dores e a organização dêstes, nos por
tos, sem intermediação. 

5 - Responsabilidade dos armado
res, através de suas agências e das ad
ministrações dos portos, pela execução 
das operações de carga e descarga den
tro dos prazos estabelecidos para a de
mora da embarcação em cada pôrto, 
atribuindo às Capitanias dos Portos, 
como autoridade local, inclusive de dis
ciplina do trabalho marítimo, a super
visão e o aglutinamento das providên
cias que se tornarem necessárias 

6 - Uniformização dos métodos de 
pagamento do serviço portuário e de 
estiva, na base da tonelagem produzida, 
inclusive do trabalho fora das horas 
úteis, tendo em vista, estimular o con
junto operacional, bem como um custo 
médio razoável 

7 - Eliminação dos óbices buro
cráticos que de qualquer forma ou ori
gem oneram o transporte marítimo, 
com a revi,ão do rol de equipagem, re
duzindo-o ao absolutamente indispen
sável, principalmente na pequena na
vegação fluvial e lacustre 

8 - Emprêgo dos efetivos milita
res do Exército, Marinha ou fôrças es
taduais, a critério das Capitanias, bem 
como o de organizações particulares, no 
caso da falta de mão-de-obra regular, 
ou para complementá-la, como garan
tia das operações e desembaraço dos 
navios dentro dos prazos certos 

9 -Entrega de armazéns ou áreas 
nos portos, para movimentação pelos 
próprios armadores, conforme pratica
do anos atrás entre nós e é exemplifi
cado pelos diversos portos do exterior, 
com real maior produtividade, restrin
gindo quebras, avarias e furtos 

10 - Administração, livre de in
gerência político-partidária, que li
bere o Lóide Brasileiro e a Companhia 
Costeira dos vícios de emprêsas oficiais 
e como tal operários e pessoal trans
formados em funcionários públicos 

11 - Uniformização das adminis
trações portuárias de maneira a obter
-se um ritmo de volume e produtivida
de normais, eliminando-se a diversida
de de sistemas de trabalho e o interven
cionismo danoso da politicalha nesse 
setor. 
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h) Tendo em vista o papel pionei
ro, e integrador que a aviação desem
penha no país, justifica-se o estímulo 
ao seu desenvolvimento, estendendo 
êste meio de transporte a centros que 
não exijam o estabelecimento de outra 
via de comunicação. De forma alguma 
se justifica a estatização da indústria 
do transporte aéreo, admitindo-se a in
tervenção do govêrno no sentido ape
nas de regular a concorrência entre as 
companhias de aviação, visando a colo
car o desenvolvimento do transporte 
aéreo acima das conveniências particu
lares Por outro lado, cabe ao govêrno 
assegurar o perfeito funcionamento da 
infraestrutura do sistema 

i) Estimular o "transporte por 
oleodutos" no país em relação ao petró
leo e seus derivados, em rotas de ele
vada densidade de tráfego, aliviando 
em conseqüência os demais meios de 
transporte 

j) Procurar coordenar, desde logo, 
o transporte marítimo e fluvial, visan
do a sua integração quando possível 
Deve procurar-se completar a rêde flu
vial, mediante a ligação dos pontos on
de há interrupção, por meio do trans
porte ferroviário ou rodoviário. Para 
grandes extensões interioranas e cargas 
de elevado pêso em relação ao preço, o 
transporte ferroviário consulta melhor 
os interêsses nacionais que o rodoviá
rio, naturalmente mais oneroso 

As rêdes de estradas de rodagent 
são indispensáv.eis, como vias de trans
porte, nas pequenas distâncias, princi
palmente quando cortam regiões popu
losas e de boa produção a.grícola ou in
dustrial 

É indispensável que se coordenem: 
os meios de transporte ferroviários, ou 
onde não existam, os de transporte ro
doviários, com a navegação marítima, 
lacustre e fluvial, de modo a evitar o 
atraso da movimentação tanto de mer
cadorias, quanto de pessoas. 

Para regiões inacessíveis, por meio· 
de comunicações férreas, rodoviárias,. 
marítimas ou fluviais, o "transporte 
aéreo" tem papel verdadeiramente pio
neiro, como meio de correspondência e 
de entrega de mercadorias de elevado• 
valor por unidade de pêso 

k) O govêrno deve estimular a 
implantação ou ampliação da indústria 
nacional de veículos e de material de 
transporte, a qual deve estar engrena
da ao sistema geral de transporte 

III - Finalmente, a Comissão de 
Transportes considerando o aspecto bá
sico dos sistemas de transporte para o 
desenvolvimento da indústria nacional, 
sugere à Confederação Nacional da In
dústria a organização de um Seminá
rio Nacional de Transportes para mais 
amplo debate do assunto 
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